
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1017322 - SP (2025/0247916-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SARAH MARINI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963

ALINE ABBARA - SP510344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . DECISÃO DAHABEAS CORPUS
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O .HABEAS CORPUS
SÚMULA N. 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA TERATOLOGIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que
não tem cabimento o  para desafiar decisão do relator quehabeas corpus
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do
Supremo Tribunal Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.

3. No caso, a paciente responde a outro processo, pelo mesmo crime, no
qual foi beneficiada com a liberdade provisória.

4. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. Ademais, foram apreendidos mais de 1 kg de maconha, além de balança
de precisão, máquina de cartão e sacos plásticos com zíper, o que
evidencia a gravidade concreta da conduta, fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão.

6. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional,
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .04 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que
não tem cabimento o  para desafiar decisão do relator quehabeas corpus
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do
Supremo Tribunal Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.

3. No caso, a paciente responde a outro processo, pelo mesmo crime, no
qual foi beneficiada com a liberdade provisória.

4. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. Ademais, foram apreendidos mais de 1 kg de maconha, além de balança
de precisão, máquina de cartão e sacos plásticos com zíper, o que
evidencia a gravidade concreta da conduta, fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão.

6. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional,
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Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta Corte

indeferindo liminarmente o  impetrado em favor de SARAH MARINI DEhabeas corpus
OLIVEIRA.

Infere-se dos autos que a paciente foi presa em flagrante em , por13/6/2025
suposta infração ao art. 33, , da Lei n. 11.343/2006. A custódia foi convertida emcaput
preventiva (e-STJ fls. 22/26).

No STJ, sustentou a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal,
porquanto a segregação processual da paciente, com predicados pessoais favoráveis,
encontra-se despida de fundamentação idônea.

Afirmou que não foram explicitados os motivos que levaram à não aplicação
das medidas cautelares alternativas à prisão, as quais se revelam adequadas e
suficientes para o caso concreto.

Sustentou, ainda, ausência de autoria delitiva, visto que a droga teria sido
localizada em um cômodo não utilizado pela paciente.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 358/359, a Presidência indeferiu
liminarmente o , em face da incidência da Súmula n. 691/STF.writ

Nas razões do regimental, reitera os argumentos antes aduzidos,
enfatizando que "a decisão que converteu a prisão em flagrante da paciente em prisão
preventiva não apresenta fundamentação concreta, limitando-se a mera repetição dos
fundamentos legais gene ricos, em afronta ao disposto no art. 315, § 2º, do Co digo de
Processo Penal. Tal vício torna a custo dia manifestamente ilegal e, portanto, passível
de controle imediato por esta Corte, independentemente do esgotamento da instância

(e-STJ fl. 365).ordinária" 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou pela submissão do feito
à apreciação da Turma julgadora para revogar a preventiva, substituindo-a
por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de

argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.
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Como bem destacado pela decisão agravada, a matéria não foi examinada
pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do originário.writ  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão de
que não tem cabimento o para desafiar decisão do relator que indeferiuhabeas corpus  
o pedido liminar. Essa é a inteligência, inclusive, do enunciado 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal, :in verbis 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal
Superior, indefere a liminar.

 
Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de

manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante constrangimento ilegal, o
que não ocorreu na hipótese.

No caso, o Desembargador relator, ao indeferir a medida emergencial,
consignou que "a paciente responde a outro processo, pelo mesmo crime, no qual foi

 (e-STJbeneficiada com a liberdade provisória (fls. 64/65), indicando reiteração delitiva
fl. 21). 

Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Ademais, foram apreendidos mais de 1 kg de maconha (e-STJ fls. 78/80),
além de balança de precisão,  máquina de cartão e sacos plásticos com zíper, o que
evidencia a gravidade concreta da conduta, o que esta Corte Superior tem admitido
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão.

No mais, no que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, cumpre esclarecer que a via estreita do  (e do seuhabeas corpus
recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que
embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o

 (STF, RHC n. 123.812, relatorjuízo de certeza, próprio da sentença condenatória"
Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com
maior propriedade no julgamento definitivo do originário, não havendo como writ 
afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não
haver, ao menos em juízo superficial, nenhuma flagrante ilegalidade na decisão
objurgada. Irretorquível, portanto, a referida decisão.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
691 DO STF. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE
CONCRETA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO
DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

2.No caso, como visto, a prisão foi mantida pelo Tribunal de origem, em
caráter liminar, em razão da gravidade concreta da conduta, em que a
paciente, em suposta associação para o tráfico ilícito de drogas, teria sido
presa em flagrante em razão de apreensão de grande quantidade de
cocaína (2,260g) que seria levada para a França (e-STJ fl. 12), o que indica
a necessidade da medida para resguardar a ordem pública, nos termos do
art. 312 do CPP.

3. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a
afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse
a superação do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame
demanda averiguação mais profunda pelo Tribunal estadual, no momento
adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 947.280/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/12/2024 23/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. REICIDENTE ESPECÍFICO.
NEGATIVA DE AUTORIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da
gravidade concreta da conduta e na periculosidade do comportamento,
evidenciado pela reincidência específica do paciente no delito de trafico de
drogas, que cumpria pena em regime aberto na datados fatos e na situação
flagrancial que promoveu a apreensão de cinco pedras de crack.
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3. Acerca da matéria relativa à exclusão do paciente como sujeito ativo do
crime, que consiste em alegação de inocência, não encontra espaço de
análise na via eleita por demandar exame do contexto fático-probatório.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 881.558/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/2/2024 12/3/2024

 

Tal o contexto, ao presente agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.017.322 / SP
Número Registro: 2025/0247916-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012733820258260559 21879591220258260000 22060262025 263012025

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHAFEI AMSEI NETO
ADVOGADOS : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963

ALINE ABBARA - SP510344
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SARAH MARINI DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SARAH MARINI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963

ALINE ABBARA - SP510344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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